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DIRETORIA DE CONTABILIDADE
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

ARRECADAÇÃO DA RECEITA JUDICIÁRIA E EXTRAJUDICIÁRIA DO TJPE

2º TRIMESTRE - 2016

ACUMULADO
1º TRIMESTRE

ABRIL MAIO JUNHO ACUMULADO
2º TRIMESTRE

1. CUSTAS E TAXAS JUDICIAIS 18.793.307,04 7.333.191,15 7.423.249,17 6.850.965,07 40.400.712,43
CUSTAS 12.844.280,21 4.901.557,33 4.817.091,25 4.368.286,12 26.931.214,91
TAXAS 6.106.963,96 2.506.616,17 2.657.980,30 2.602.536,98 13.874.097,41
RESTITUIÇÕES  (1) (157.937,13) (74.982,35) (51.822,38) (119.858,03) (404.599,89)
2. EMOLUM. E TAXAS EXTRA JUDICIAIS 18.839.901,73 6.885.458,04 6.738.942,88 7.036.083,89 39.500.386,54
EMOLUMENTOS - - - - -
TAXA NOTARIAL OU DE REG. - TSNR  (2) 18.856.888,23 6.897.849,16 6.816.816,04 7.050.941,84 39.622.495,27
RESTITUIÇÕES  (1) (16.986,50) (12.391,12) (77.873,16) (14.857,95) (122.108,73)
3. OUTRAS RECEITAS 7.122,85 5.983,16 2.077,63 2.472,85 17.656,49
MULTA EM PROC. JUDICIAIS (3) 7.122,85 5.983,16 2.077,63 2.472,85 17.656,49
TOTAL GERAL ARRECADADO =  1 + 2 + 3 37.640.331,62 14.224.632,35 14.164.269,68 13.889.521,81 79.918.755,46

(1) As restituições/devoluções foram segregadas, para melhor evidenciação da receita em confronto com os valores registrados no e-Fisco
Financeiro.

(2) Do montante da TSNR, apurado mensalmente, 1% será destinado ao Fundo de Assistência Judiciária, estabelecido na Lei nº 11.404/96.

(3) Receita advinda da atuação da Corregedoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

DESTINAÇÃO DA RECEITA JUDICIÁRIA E EXTRAJUDICIÁRIA

DESPESAS ORÇAMENTO (1)
(INIC + SUPLEM.

- CANCEL.)
"a"

BLOQUEIO
DE DOTAÇÃO

"b"

DESPESA
EMPENHADA

"c"

DESPESA
LIQUIDADA

“d”

ORÇAMENTO
DISPONÍVEL

“e” = a – b – c

Outras Despesas Correntes 154.184.000,00 - 125.916.483,39 53.857.264,48 28.267.516,61
Investimentos 71.849.000,00 - 38.095.841,46 16.044.044,15 33.753.158,54
TOTAL 226.033.000,00 - 164.012.324,85 69.901.308,63 62.020.675,15
Fonte: e-Fisco financeiro 2016.

(1) Orçamento previsto na LOA com as alterações ocorridas até o 2º trimestre de 2016.

Nota: Publicação em atendimento ao § 2º, art. 26 da Lei 11.404/96.

Recife, 21 de julho de 2016.
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